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SITUAÇÃO DA HANSENÍASE NO
 ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
NO PERÍODO DE 2001 A 2009

RESUMO

 Os indicadores de hanseníase no 
Estado do Rio de Janeiro mostram, em ge-
ral, melhorias graduais entre 2001 e 2009. 
O	coeficiente	de	detecção	 e	o	 coeficiente	
de detecção em menores de 15 anos de-
cresceram de níveis muito altos para níveis 
altos. A Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro concentra 80% dos casos novos, 
sugerindo uma relação entre altas taxas de 
detecção com maior concentração popu-
lacional e com maior número de unidades 
de saúde descentralizadas. A proporção de 
cura entre casos novos diagnosticados au-
mentou, mas manteve-se em níveis regu-
lares. Houve melhora nos indicadores de 
proporção de casos novos com grau de in-
capacidade física avaliado no diagnóstico 
e proporção de casos curados no ano com 
grau de incapacidade física avaliado na 
cura. Entretanto, a proporção de contatos 
examinados entre os contatos registrados 
dos casos novos de hanseníase mantém-se 
em níveis regulares e necessita de aprimo-
ramento. Deve-se dar continuidade ao tra-
balho	dos	últimos	 anos,	 intensificando	 as	
ações de controle da hanseníase no Rio de 

Janeiro.

PALAVRAS-CHAVE: Hanseníase; Indi-
cadores básicos de saúde; Epidemiologia; 
Doenças endêmicas.

INTRODUÇÃO

  A hanseníase é um problema de 
saúde pública no Estado do Rio de Janeiro 
e as ações a serem desenvolvidas são pac-
tuadas anualmente pelas esferas de gover-
no, entre estado e municípios1,2. A Gerên-
cia	de	Dermatologia	Sanitária	define	como	
princípios norteadores de sua ação as in-
tervenções constantes e continuadas, tendo 
como missão planejar, coordenar, implan-
tar, implementar, estimular, acompanhar e 
avaliar as ações de vigilância da saúde, que 
contribuem para que os municípios do Es-
tado mantenham a endemia hansênica sob 
controle adequado.
 As ações de controle da hanse-
níase incluem para os casos novos: diag-
nóstico; o tratamento poliquimioterápico 
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(PQT); vigilância epidemiológica por 
meio de exame dos comunicantes; edu-
cação do paciente, família e comunidade; 
prevenção de incapacidades, reabilitação 
e encaminhamento das complicações se-
gundo os níveis de complexidade da assis-
tência; acompanhamento dos casos preva-
lentes até a cura, bem como dos pacientes 
curados com sequelas enquanto isso for 
necessário para assegurar-lhes uma boa 
qualidade de vida1,2. Estas ações se inse-
rem nas estratégias da Organização Mun-
dial de Saúde para o controle mundial da 
endemia3. Entre as atividades que mais se 
destacam estão as campanhas municipais 
para detecção de casos através do exame 
de sintomáticos dermatológicos, os trei-
namentos de ações de controle em hanse-
níase	para	os	profissionais	da	 rede	básica	
de saúde, as supervisões técnicas nos mu-
nicípios e o monitoramento do sistema de 
informação.
 Além da provisão de serviços de 
diagnóstico e tratamento facilmente aces-
síveis,	 temos	 como	 principal	 desafio	 a	
melhoria das ações de vigilância em saú-
de: aumentar o percentual de contatos in-
tradomiciliares dos pacientes examinados 
e orientados, melhorar as atividades de 
prevenção de incapacidades e reabilitação 
e sua integração no Serviço Único de Saú-
de (SUS) e aprimorar o manejo das rotinas 
dos Programas Municipais de Hanseníase 
no Sistema Nacional de Agravos de No-
tificação	(SINAN)	de	modo	a	qualificar	o	
monitoramento e acompanhamento do sis-
tema de vigilância epidemiológica.
  A Gerência Estadual de Derma-
tologia Sanitária trabalha no sentido de 
estimular a expansão da cobertura de uni-
dades de saúde com ações de diagnóstico 
e tratamento de hanseníase, mantendo a 
capacitação	 continuada	 dos	 profissionais	
da rede básica de saúde. Apesar de todos 
os municípios do Estado terem implantado 
Programas de Hanseníase no âmbito das 
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Secretarias Municipais de Saúde, a des-
centralização do diagnóstico e tratamento 
para as unidades básicas de saúde vem se 
mantendo em torno de 40% ou menos das 
mesmas2,4, mostrando que poucas modi-
ficações	ocorreram	na	estrutura	das	 redes	
municipais de saúde ao longo da década.   
O Estado do Rio de Janeiro apresenta ca-
sos	notificados	em	cerca	de	90%	dos	seus	
92 municípios e, no período estudado, 
observa-se uma maior oscilação da noti-
ficação	 de	 casos	 em	municípios	 de	 baixa	
endemicidade.
 O objetivo do presente estudo é 
descrever a situação da hanseníase no Es-
tado do Rio de Janeiro no período de 2001 
a 2009, considerando os indicadores epi-
demiológicos e operacionais para a análi-
se, particularmente aqueles relacionados 
aos casos novos, à porcentagem de cura-
dos e à avaliação da incapacidade física 
por ocasião do diagnóstico e da cura, bem 
como ao exame dos contatos domiciliares 
dos casos.

DESENVOLVIMENTO

MATERIAl E MéTODOs

 Para descrever a situação atual da 
hanseníase no Rio de Janeiro, foram uti-
lizados os seguintes indicadores recomen-
dados pelo Ministério da Saúde:

a.	Coeficiente	de	detecção	anual	de	casos	
novos;
b.	Coeficiente	de	detecção	anual	de	casos	
novos na população de 0 a 14 anos;
c. Proporção de cura entre os casos novos 
diagnosticados nos anos das coortes;
d. Proporção de casos novos de hanseníase 
com grau de incapacidade física avaliado 
no diagnóstico;
e. Proporção de casos curados no ano com 
grau de incapacidade física avaliado;

Situação da Hanseníase no Estado do Rio de Janeiro no período de 2001 a 2009



Ano 10, Janeiro a Março de 2011      13

f. Proporção de contatos examinados entre 
os contatos registrados dos casos novos de 
hanseníase.

 Os dados populacionais foram 
obtidos através do Censo 2000 do Insti-
tuto	 Brasileiro	 de	 Geografia	 e	 Estatística	
(IBGE)5.
 Foi utilizado o banco de dados do 
Sistema	Nacional	de	Agravos	de	Notifica-
ção (SINANNET – Hanseníase) do Estado 
do Rio de Janeiro, no período entre 2001 e 
2009. Para análise dos dados e construção 
dos indicadores, foi utilizado o software 
TabWin versão 3.66.

Situação da Hanseníase no Estado do Rio de Janeiro no período de 2001 a 2009

REsulTADOs

	 No	ano	de	2001,	o	coeficiente	de	
detecção de casos novos era de 20,3 por 
100.000 habitantes, tendo declinado para 
uma taxa de 12,4 por 100.000 habitantes 
em	 2009.	 O	 coeficiente	 de	 detecção	 em	
menores de 15 anos passou de 5,5 por 
100.000 habitantes em 2001 para 3,1 em 
2009.  A Fig. 1 demonstra as séries histó-
ricas	dos	coeficientes	de	detecção	e	coefi-
ciente de detecção em menores de 15 anos 
no estado do Rio de Janeiro entre 2001 e 
2009.
 Os municípios que concentram 
maior número de casos novos nos últimos
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anos são: Rio de Janeiro, Duque de Caxias, 
Nova Iguaçu, São João de Meriti, Campos 
dos Goytacazes e São Gonçalo (dados não 
mostrados). Mais de 80% dos casos novos 
são oriundos da Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro, incluindo a Baixada Flu-
minense.
 A proporção de curados entre os 
casos novos de hanseníase diagnosticados 
nos anos das coortes (paucibacilares: para 
o ano anterior; multibacilares: para dois 
anos anteriores) passou de 76,14% em 
2001 para 83,1% em 2009. A Fig. 2 mostra 
a série histórica deste indicador no Estado 
do Rio de Janeiro para o período compre-
endido entre 2001 e 2009. 
 A proporção de casos novos com 
grau de incapacidade física avaliado no 
diagnóstico passou de 84,83% em 2001 
para 92,8% em 2009. Já a proporção de 
casos curados no ano com grau de incapa-
cidade física avaliada por ocasião da cura 
aumentou de 76% em 2001 para 83,3% em 
2009. Na Fig. 3, observa-se a série históri-
ca referente a estes dois indicadores no Es-
tado do Rio de Janeiro entre 2001 e 2009.
 Quanto às porcentagens de conta-
tos examinados nos contatos registrados 
dos casos novos de hanseníase, observa-
mos um decréscimo de 75,87% em 2001 
para 58,3% em 2009, conforme demons-
trado na Fig. 4.

DIsCussãO

 A Gerência de Dermatologia Sani-
tária da Secretaria de Saúde e Defesa Civil 
do Estado do Rio de Janeiro vem desenvol-
vendo um trabalho contínuo junto aos mu-
nicípios	 no	 treinamento	 de	 profissionais	
da rede básica de saúde em diagnóstico e 
tratamento de hanseníase4,7, na capacitação 
de	profissionais	dos	 setores	de	 epidemio-
logia dos municípios nas diversas versões 
do SINAN-Hanseníase, assessorando-os 
na elaboração e alimentação dos bancos 

de dados SINAN em suas localidades, e 
na realização de campanhas para detecção 
de casos de hanseníase1,2. Tais ações esbar-
ram,	especialmente,	na	dificuldade	da	sa-
ída	contínua	de	profissionais	 treinados	da	
rede básica de saúde nos municípios, subs-
tituídos	por	profissionais	ainda	não	capaci-
tados, o que gera a necessidade continuada 
de treinamentos1,2,7,8.
	 A	série	histórica	do	coeficiente	de	
detecção aponta para uma tendência de 
queda	da	endemia	no	Estado.	O	coeficien-
te de detecção passou de 21,3 por 100.000 
habitantes no ano 2001 (muito alto) para 
12,4 por 100.000 habitantes em 2009, em-
bora ainda seja considerado alto para os 
parâmetros	oficiais9.	O	 coeficiente	de	de-
tecção nos menores de 15 anos apresentou 
também queda de níveis muito altos (5,9 
por 100.000 habitantes em 2001) para ní-
veis altos (3,1 por 100.000 habitantes em 
2009), acompanhando a evolução tempo-
ral	 do	 coeficiente	 de	 detecção	 do	 estado.	
Na Fig. 1, observamos uma tendência à 
estabilização até 2003 e diminuição dos 
indicadores	(coeficiente	de	detecção	e	co-
eficiente	 de	 detecção	 nos	menores	 de	 15	
anos) a partir de 2004. A maior concentra-
ção de casos de hanseníase ocorre na re-
gião metropolitana do Rio de Janeiro, in-
cluindo a Baixada Fluminense, com áreas 
de grande acúmulo populacional, o que é 
coerente com os dados da literatura10,11.
 A ação que atingiu melhor desem-
penho relaciona-se às atividades de avalia-
ção da incapacidade física no momento do 
diagnóstico, que de 84,83% em 2001 au-
mentou para 92,8% em 2009, considerado 
bom segundo os parâmetros do Ministério 
da Saúde9. A avaliação da incapacidade 
física por ocasião da cura deu um salto 
também expressivo: de 76% em 2001 para 
83,3% em 2009, embora ambos os níveis 
sejam considerados regulares9. Tal fato 
mostra que as ações relativas ao acompa-
nhamento dos pacientes e o cuidado com a 
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sua qualidade de vida têm melhorado e que 
o risco de dano neural vem sendo acom-
panhado nas unidades básicas de saúde no 
Estado do Rio de Janeiro de uma forma 
mais cuidadosa, embora esta ação ainda 
necessite de aprimoramento.
 A proporção de cura entre casos 
novos diagnosticados atingiu, em 2001, o 
patamar de 76%. Este indicador alcançou 
o melhor resultado em 2007, com 86,7%, 
e, subsequentemente, houve uma piora nos 
anos de 2008 e 2009, em relação ao avanço 
que ocorreu nos anos anteriores (ver Fig. 
2). Estes patamares, entretanto, são consi-
derados regulares pelo Ministério da Saú-
de9.
 O indicador “proporção de conta-
tos examinados entre os contatos registra-
dos dos casos novos de hanseníase”, entre-
tanto, foi o de pior desempenho ao longo 

dos anos estudados, passando de 75,87% 
(considerado bom) para 58,3%, (regular) 
segundo os parâmetros do Ministério da 
Saúde9. Entretanto, ao observarmos a Fig. 
4,	verificamos	que	os	níveis	 têm-se	mos-
trado mais ou menos estáveis ao longo da 
série histórica, à exceção do primeiro ano 
da série (2001), o que indica não uma piora 
real, mas uma estabilização deste indica-
dor. Torna-se necessário, entretanto, im-
plementar, junto às Secretarias Municipais 
de	Saúde,	ações	específicas	para	alcançar	a	
sua melhoria.
 O Estado do Rio de Janeiro, ao lon-
go dos anos estudados (2001 a 2009), pas-
sou por mudanças políticas que, de alguma 
forma, tiveram impacto nos indicadores de 
hanseníase. Criaram-se programas sociais, 
como o Cheque Saúde Cidadão (consis-
tindo de cupom mensal para os pacientes 
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Figura 2. Proporção de curados entre os casos novos de Hanseníase diagnosticados nos anos das coortes.
Estado do Rio de Janeiro, 2001 a 2009.

FONTE: SESDEC-RJ.
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Figura 2: Proporção de curados entre os casos novos de hanseníase diagnosticados nos anos das coortes. Estado do Rio de Janeiro, 2001 a 2009. Fonte: SESDEC-RJ.
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portadores de hanseníase em tratamento 
nas unidades de saúde do Estado do Rio de 
Janeiro a ser trocado por alimentos em su-
permercados credenciados, fornecido pelo 
Governo do Estado entre janeiro de 2004 
e dezembro de 2006)12, cujo resultado na 
pretendida maior adesão dos pacientes ao 
tratamento medicamentoso da hanseníase 
parece não ter obtido êxito13. Houve um es-
forço continuado para promover e aumen-
tar a descentralização do atendimento em 
hanseníase (diagnóstico e tratamento) para 
as unidades da rede básica de saúde, com 
a	capacitação	de	profissionais	das	equipes	
do Programa de Saúde da Família2,8,14,15. As 

estratégias de promover a descentralização 
do atendimento ao paciente com hansení-
ase e de realizar campanhas localizadas 
estão associadas a uma detecção mais pre-
coce dos casos e redução na prevalência da 
enfermidade16. A taxa de detecção da do-
ença	parece	refletir	a	melhora	do	acesso	à	
atenção básica em saúde no país17. Impor-
tantíssimas foram as parcerias com organi-
zações não governamentais como Ameri-
can Leprosy Missions (ALM), Netherlands 
Leprosy Relief (NLR), The Leprosy Relief 
Association (LRA) e o Movimento para 
Reintegração das Pessoas Atingidas pela 
Hanseníase (Morhan). Todas estas ações 
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Figura 3. Proporção de casos curados no ano com grau de incapacidade física avaliado na cura. Estado
do Rio de Janeiro, 2001 a 2009.

FONTE: SESDEC-RJ. 
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Proporção de casos curados no ano com grau deincapacidade física avaliado na cura.
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Figura 3: Proporção de casos novos com grau de incapacidade física avaliado no diagnóstico e proporção de casos curados no ano com grau de incapacidade física avaliado na cura. Estado do Rio de Janeiro, 2001 a 2009. Fonte: SESDEC-RJ.
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constituíram estratégias fundamentais para 
o melhor controle da endemia1,2.
 Uma questão importante merece 
destaque: todos os indicadores são depen-
dentes, em seus resultados, da alimentação 
da	tela	de	acompanhamento	ou	da	notifica-
ção pelos municípios no SINAN. 
 O sistema informatizado de regis-
tro	 de	 notificações	 de	 hanseníase	 foi	 im-
plantado no então Programa de Dermato-
logia Sanitária do Estado do Rio de Janeiro 
em 1986. O sistema centralizava a digita-
ção	das	fichas	de	notificação	e	acompanha-
mento em nível estadual. Em 1998, o ban-
co de dados foi convertido para o SINAN 
(Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação),	 com	 abrangência	 nacional,	
que estava sendo criado com o objetivo de 
permitir maior visibilidade da situação da 
endemia e do resultado das atividades de-
senvolvidas em cada estado e município.  
 O SINAN/Hanseníase passou a 
ser uma importante ferramenta a ser utili-
zada para a elaboração de estratégias para 
o controle da endemia. 
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 No entanto, vários problemas surgi-
ram no decorrer destes anos após a implan-
tação do sistema. Até o presente momento, 
mais de dez trocas de versões foram efetua-
das visando à melhoria do sistema; entretan-
to, isto não favorece a utilização do mesmo 
pelos seus usuários em relação às rotinas de 
notificação	 e	 acompanhamento.	 A	 estrutu-
ra existente nas Secretarias Municipais de 
Saúde, levando a uma alta rotatividade de 
pessoal atuando nas áreas de informação e 
epidemiologia em saúde, gera nestes seto-
res	 escassa	 mão-de-obra	 qualificada	 para	 o	
trabalho requerido na alimentação do banco 
de dados. Os coordenadores municipais dos 
programas de hanseníase encontram também, 
pela	elevada	rotatividade	dos	profissionais	de	
saúde,	dificuldades	em	desempenhar	as	ativi-
dades gerenciais1,2,4. Como há problemas em 
variadas instâncias, as informações obtidas 
através do SINAN podem não ser totalmente 
confiáveis.	 São	 necessários	 o	 treinamento	 e	
acompanhamento	permanente	dos	profissio-
nais responsáveis pelos sistemas de informa-
ção em saúde dos municípios18,19 para que os 

Figura 4. Proporção de contatos examinados entre os contatos registrados dos casos no-
vos de Hanseníase. Estado do Rio de Janeiro, 2001 a 2009. 

FONTE: SESDEC-RJ
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Figura 4: Proporção de contatos examinados entre os contatos registrados dos casos novos de hanseníase. Estado do Rio de Janeiro, 2001 a 2009. Fonte: SESDEC-RJ.
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dados obtidos pelo SINAN/Hanseníase 
sejam	fidedignos,	 permitindo	 o	 adequado	
acompanhamento da endemia.

CONCLUSÕES

 De modo geral, os indicadores 
estudados demonstram uma melhoria do 
diagnóstico e da assistência ao paciente 
com hanseníase no Estado do Rio de Ja-
neiro ao longo da última década. Entre-
tanto, ainda apresentamos alguns dados 
precários	 e	 dificuldades	 a	 serem	 enfren-
tadas. Estes obstáculos se exteriorizam, 
principalmente, na irregularidade de ali-
mentação e atualização do banco de dados 
pelos municípios; nas disparidades regio-
nais que obrigam a criação de estratégias 
diferenciadas relacionadas à distribuição 
espacial	da	hanseníase;	na	baixa	notifica-
ção de casos curados; e na necessidade de 
manutenção de um programa de reabilita-
ção constante, em parceria com os demais 
programas de saúde do Estado para os por-
tadores de hanseníase.
 É preciso dar continuidade ao tra-
balho desenvolvido nos últimos anos pela 
Gerência de Dermatologia Sanitária, de 
forma a aprimorar as ações de controle da 
endemia.
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ABSTRACT

The health status indicators of leprosy in 
the state of Rio de Janeiro show gradual 
improvements, in general, between 2001 
and 2009. The detection rate and detection 
rate in children under 15 years decreased 
from very high levels to high levels. The 
metropolitan area of Rio de Janeiro con-
centrates 80% of new cases, suggesting a 
relationship between high detection rates 
with higher population density and larger 
numbers of decentralized health units. The 
cure rate among new detected cases has 
increased, but remained in regular levels. 
There was improvement in the indicators 
of the proportion of new cases with degree 
of physical disability assessed at diagnosis 
and proportion of cured cases in the year 
with degree of disability assessed in hea-
ling. However, the proportion of examined 
contacts among the registered contacts of 
new leprosy cases remains at regular levels 
and needs improvement. We should conti-
nue the work of recent years, intensifying 
efforts to control leprosy in Rio de Janeiro 
state.

KEYWORDS: Leprosy; Health status in-
dicators; Epidemiology; Endemic disea-
ses.
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